
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.711 - DF (2010/0165258-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : PAULO ARAÚJO DIAS 
ADVOGADO : MANOEL  LOPES DE SOUSA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. COMISSÃO DE 
REVISÃO DE ANISTIAS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. INVIABILIDADE.

1. Com amparo no art. 462 do CPC, a ora embargante traz ao conhecimento fato 
novo que interferiria no resultado do julgamento do mandado de segurança, qual seja, a 
edição da Portaria Interministerial nº 134/11 e a consequente instauração de procedimento 
de revisão de todas as anistias concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104-GM3.

2. A Primeira Seção, na sessão de julgamento de 13.04.11, por unanimidade, 
indeferiu o pedido de suspensão do processo com a ressalva de que, nas hipóteses de 
concessão da segurança, situação dos autos, ficará prejudicado o cumprimento da ordem se, 
antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando 
ou revogando o ato de anistia.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Cesar Asfor 
Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de maio de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.711 - DF (2010/0165258-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : PAULO ARAÚJO DIAS 
ADVOGADO : MANOEL  LOPES DE SOUSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra aresto assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. MILITAR. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS RETROATIVOS. CABIMENTO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA. ATO 
OMISSIVO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PRÉVIA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. EXISTÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA 
LEI 10.559/02. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Consoante decidido pelo STF nos autos do RMS 24.953/DF, Rel. Min. Carlos 
Velloso, DJ 01.10.04, o mandado de segurança é instrumento hábil para fiel execução das 
portarias do Ministro de Estado da Justiça que tratam da concessão de indenização aos 
anistiados políticos. Não-incidência das restrições contidas nas Súmulas 269 e 271/STF.

2. O Ministro de Estado da Defesa é parte legítima para figurar no polo passivo 
do writ, pois a ele compete o pagamento das reparações econômicas decorrentes da 
declaração da condição de anistiado político militar, no prazo de 60 dias após o recebimento 
da comunicação do Ministro da Justiça, consoante previsão do parágrafo único do art. 18 
da Lei nº 10.559/02.

3. Nos processos de anistia envolvendo militares, a obrigação do Ministro de 
Estado da Defesa em proceder ao pagamento permanece incólume até determinação em 
contrário do Ministério da Justiça, o qual detém a prerrogativa de realizar a revisão desse 
procedimento.

4. A revisão das portarias concessivas de anistia submete-se à fluência do prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, o qual fixa em cinco anos o direito da 
Administração Pública de anular os atos administrativos que produzam efeitos favoráveis 
aos seus destinatários. Precedentes do STF. No caso, tendo o ato do Ministro de Estado da 
Justiça sido editado em 2003, está evidenciada a decadência.

5. Em relação ao prazo da impetração, tem-se que a ausência do pagamento da 
reparação econômica pretérita consubstancia ato omissivo, não havendo se falar em 
decadência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 12.016/10.

6.  Tratando-se de provimento mandamental e não de mero pedido condenatório 
veiculado em ação de cobrança, o prazo para a provocação do Judiciário é de natureza 
decadencial e não prescricional.

7. Na linha dos precedentes do Pretório Excelso e da Terceira Seção do STJ, não 
se pode acolher a mera informação de ausência de disponibilidade orçamentária como óbice 
à ação mandamental. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/02 deve ser interpretado de modo a 
conferir-se maior efetividade ao direito daqueles que foram lesados por atos de exceção 
política. Dessa feita, é suficiente para a concessão da ordem a comprovação de já ter 
havido previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo legal, sem que haja a 
realização da reparação econômica. A indenização dos anistiados não pode ficar à mercê de 
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casuísmos e da boa vontade do Poder Público.
8. Havendo recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 

pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular processo de 
execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de precatório, nos termos do art. 730 
do CPC. 

9. Segurança concedida (e-STJ fl. 392).

Com amparo no art. 462 do Código de Processo Civil-CPC, a ora embargante traz ao 

conhecimento fato novo que interferiria no resultado do julgamento do mandado de segurança, qual 

seja, a edição da Portaria Interministerial nº 134/11 e a consequente instauração de procedimento de 

revisão de todas as anistias concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104-GM3, como ocorre no 

caso vertente.

Assim, conclui:

Infere-se, de todo o exposto que, considerando-se, sobretudo a expressa 
determinação expedida pelo Ministro da Justiça acerca da necessidade de revisão das 
portarias anistiadoras que 'tiveram como único fundamento a Portaria nº 1.104-GM3' – 
como a presente, e da instauração de comissão para a revisão de todas as portarias 
anistiadoras em questão, tem-se como insubsistente a pretensão autoral, pelo que o 
presente writ cumpriria ser extinto sem resolução do mérito, ou ainda ser denegado no 
mérito (e-STJ fls. 405-406).

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. COMISSÃO DE 
REVISÃO DE ANISTIAS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. INVIABILIDADE.

1. Com amparo no art. 462 do CPC, a ora embargante traz ao conhecimento fato 
novo que interferiria no resultado do julgamento do mandado de segurança, qual seja, a 
edição da Portaria Interministerial nº 134/11 e a consequente instauração de procedimento 
de revisão de todas as anistias concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104-GM3.

2. A Primeira Seção, na sessão de julgamento de 13.04.11, por unanimidade, 
indeferiu o pedido de suspensão do processo com a ressalva de que, nas hipóteses de 
concessão da segurança, situação dos autos, ficará prejudicado o cumprimento da ordem se, 
antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando 
ou revogando o ato de anistia.

3. Embargos de declaração rejeitados.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O fato superveniente 

levantado pela ora embargante não repercute no resultado do julgamento do mandado de segurança.

Isso porque a Primeira Seção, na sessão de julgamento de 13.04.11, por unanimidade, 

indeferiu o pedido de suspensão do processo com a ressalva de que, nas hipóteses de concessão da 

segurança, situação dos autos, ficará prejudicado o cumprimento da ordem se, antes do pagamento do 

correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão 

da anistia. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0165258-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     15.711 / DF

PAUTA: 25/05/2011 JULGADO: 25/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ARAÚJO DIAS
ADVOGADO : MANOEL  LOPES DE SOUSA E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU
EMBARGADO : PAULO ARAÚJO DIAS
ADVOGADO : MANOEL  LOPES DE SOUSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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